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Processo n°	 10845.003383/97-50

Recurso n°	 203-120263

Matéria	 PIS

Acórdão n°	 CSRF/02-02.405

Sessão de	 25 de julho de 2006

Recorrente	 FAZENDA NACIONAL

Interessado	 POSTO MONT MAR LTDA.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Período de apuração: 31/01/1992 a 30/09/1995

Ementa: SEMESTRALIDADE. DECISÃO "ULTRA
PETITA". NULIDADE. INOCORRÊNCIA.

Os Conselhos de Contribuintes, segundo o seu
Regimento Interno, são competentes para julgar
processos "sobre a aplicação da legislação tributária",
não incorrendo em nulidade o acórdão que,
independentemente de alegação da parte, determina a
aplicação correta da lei, segundo sua jurisprudência
pacífica.

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

Período de apuração . 31/01/1992 a 30/09/1995

Ementa:	 PIS.	 BASE	 DE	 CÁLCULO.
SEMESTRALIDADE,

A base de cálculo do PIS corresponde ao faturamento
do sexto mês anterior ao da ocorrência do fato
gerador, até a entrada em vigor da MP 1.212/95.

Recurso Especial do Procurador Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto pela
FAZENDA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da SEGUNDA TURMA do CÂMARA SUPERIOR
DE RECURSOS FISCAIS, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos
termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS
Presidente

tM0001.0‘ itiMOÁVteA
OSE A MARIA COELHO MARQUEr

Relatora

06 OUT 2006
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: GUSTAVO VIEIRA DE MELO
MONTEIRO, ANTONIO CARLOS ATULIM, MARIA TERESA MARTINEZ LOPEZ,
ANTONIO BEZERRA NETO, VALDEMAR LUDVIG (Substituto Convocado), HENRIQUE
PINHEIRO TORRES, ADRIENE MARIA DE MIRANDA e MÁRIO JUNQUEIRA
FRANCO JÚNIOR..
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Relatório

O presente processo, trata de lançamento efetuado contra a empresa pelo fato
de a mesma ter obtido decisão proferida em Mandado de Segurança que a desobrigou de sofrer
retenção do PIS no momento de aquisição dos combustíveis derivados do petróleo e álcool
etílico, obrigando-a, porém, a efetuar o recolhimento quando da ocorrência do fato gerador e
segundo o disposto nas Leis Complementares ri9s 7/70 e 17/73

No entender do relator original do acórdão recorrido "a sentença judicial não
exonerou a impetrante do recolhimento da contribuição, nem afastou a eficácia de nenhum
dispositivo legal que tinha sido sustentáculo da autuação, mas apenas determinou que tal
recolhimento deveria ocorrer em momento distinto, qual seja após o seu faturamento e, nos
termos da Lei Complementar ng 7/70. Verifica-se, no entanto, como exposto, que não ocorreu
o recolhimento em nenhum momento. Atente-se para o fato de que a defesa tenta apenas
justificar tal omissão argumentando sobre as determinações do Judiciário, não contestando a
realidade apurada pela fiscalização, ou seja, o não recolhimento do PIS."

O Colegiado da Terceira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes,
através do Acórdão ni? 203-08339, de 18/03/2003, por maioria de votos, deu provimento
parcial ao recurso voluntário. A ementa é a seguinte:

"PIS. SEMESTRALIDADE. BASE DE CÁLCULO. Impõe-se
reconhecer que a base de cálculo do PIS, até a edição da Medida
Provisória n° 1.212/95, é o faturamento do sexto mês anterior ao da
ocorrência do fato gerador, em razão do advento de jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, bem como da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, no âmbito administrativo, devendo esta
Câmara se pronunciar sobre fato novo, não implicando em julgamento
extra petita Inteligência do art. 462, do Código de Processo Civil
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO. Constatada a ausência de
recolhimento devido, por força de vinculação legal, há que se proceder
ao lançamento de oficio, atendidos os pressupostos do Decreto n°
70.235/72, regulador do Processo Administrativo Fiscal.
LANÇAMENTO DE TRIBUTOS. MEDIDA JUDICIAL A existência de
sentença judicial não impede o lançamento de oficio efetivado com
observação estrita dos limites impostos pelo Judiciário. PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL ATIVIDADE VINCULADA. A atividade
administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de
responsabilidade funcional, nos termos do Código Tributário
Nacional Recurso parcialmente provido."

O resultado do julgamento foi o seguinte "por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros
Valmar Fonseca de Meneses (Relator), Luciana Pato Peçanha Martins e °taci-lio Dantas
Cartaxo que negavam a semestralidade de ofício. Designada a Conselheira Maria Cristina
Rosa da Costa para redigir o acórdão."

A Fazenda Nacional, por não concordar com a decisão proferida em segunda
instância administrativa, interpôs Recurso Especial à Câmara Superior de Recursos Fiscais,
com fundamento no inciso I do art. 32 do Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes,
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Anexo II, aprovado pela Portaria n2 55, de 16/03/1998, em razão da concessão de oficio da
semestralidade do PIS.

Através do Despacho n2 203-158, de 02/12/2003 (fl. 212), o Presidente da
Terceira Câmara do Segundo Conselho de Contribuintes, recebeu o recurso interposto pelo
Representante da Fazenda Nacional, tendo em vista a presença dos requisitos exigidos no
Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais: decisão não-unânime (artigo 5 2, I)
e tempestividade.

Encaminhando-se os autos 'à DRF em Santos/SP, procedeu-se à solicitação ao
contribuinte da apresentação de contra-alegações ao Recurso Especial.

Devidamente cientificado, o contribuinte não ofereceu contra-razões ao Recurso
Especial do Sr. Procurador da Fazenda Nacional, conforme informação às fls. 220.

É o Relatório.
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Voto

Conselheiro JOSEFA MARIA COELHO MARQUES, Relator

O recurso é tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade, razões
pelas quais dele se deve tomar conhecimento.

Primeiramente, esclareço a posição da CSRF e do 2 2 Conselho de Contribuintes
a respeito da semestrafidade da base de cálculo do PIS.

A questão está pacificada no âmbito da jurisprudência da Câmara Superior de
Recursos Fiscais, que acolheu a tese de que a disposição do art. 6 2, parágrafo único, da LC n2 7,
de 1970, trata de elemento da base de cálculo da contribuição.

"PIS. LC 7/70. Semestralidade. Ao analisar o disposto no artigo 6,
parágrafo único, da Lei Complementar na 7/70, há de se concluir que
yaturamento" representa a base de cálculo do PIS (jaturamento do
sexto mês anterior), inerente ao fato gerador (de natureza
eminentemente temporal, que ocorre mensalmente), relativo à
realização de negócios jurídicos (venda de mercadorias e prestação de
serviços). A base de cálculo da contribuição em comento permaneceu
incólume e em pleno vigor até a edição da Medida Provisória n2
1.212/95, quando a partir dos efeitos desta, a base de cálculo do PIS
passou a ser o faturamento do mês anterior.

Recurso provido. (CSRF/02-01.443)

O Superior Tribunal de Justiça pacificou o seu entendimento no Resp 144.708,
conforme demonstra reprodução da ementa do acórdão pronunciado no agravo regimental no
Resp 652.419/RS:

9. A 1" Seção, deste Superior Tribunal de Justiça, em data de 29/05/01,
concluiu o julgamento do Resp n a 144.708/RS, da relatoria da eminente
Ministra Eliana Calmon (seguido dos Resp n gs 248.893/SC e
258.651/SC), firmando posicionamento pelo reconhecimento da
característica da semestralidade da base de cálculo da contribuição
para o PIS, sem a incidência de correção monetária.

10. Agravo regimental a que se nega provimento.

O fundamento da tese reside na interpretação de que o parágrafo único do art. 62
da LC n2 7, de 1970, criou um elemento temporal agregado à hipótese de incidência do PIS.
Dessa forma, pela aplicação do disposto no art. 114 do CTN, somente surge a obrigação
tributária no momento em que se completam os seis meses (na realidade, cinco meses mais um
dia) previstos na lei.

Não há, dessa forma, desvinculação entre a ocorrência do fato gerador e a
apuração da base de cálculo, uma vez que a ocorrência do fato gerador está estritamente
relacionada à apuração da base de cálculo e apenas submetido a um prazo, que se conta dessa
apuração.
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A questão trazida a julgamento pela Fazenda Nacional diz respeito ao
reconhecimento da semestralidade pelo acórdão recorrido, sem que tenha sido argüido pela
recorrente, o que caracterizaria hipótese de decisão "ultra petita".

Há que se esclarecer, primeiramente, que se trata de matéria concernente à
interpretação da lei, sendo os Conselhos de Contribuintes, na forma de seu Regimento,
competentes para interpretar a lei tributária, no âmbito dos recursos cujos julgamentos lhes são
atribuídos.

Dessa forma, nada impede que a Câmara dê a correta interpretação à lei, ainda
que a matéria não tenha sido suscitada pela recorrente.

Ademais, a questão da legalidade pode ser enfrentada sob dois pontos de vista,
no presente caso.

O primeiro deles é o utilizado pela Fazenda Nacional em seu recurso,
considerando o aspecto formal da impugnação de lançamento e as normas do processo
administrativo fiscal.

Entretanto, a não concessão da semestralidade, ainda que não requerida,
importaria em ilegalidade quanto à aplicação da lei.

Se a jurisprudência administrativa e a judicial são pacíficas na interpretação do
art. 62 da LC n2 7, de 1970, no sentido de que há semestralidade na base de cálculo do PIS, a
aplicação de outra interpretação também ofende a lei, na medida em que pretende aplicar a lei
com sentido diverso do admitido pelo consenso.

Trata-se de questão de interpretação da lei, e não de questão de fato. Sendo
assim, a Câmara verificou que aos fatos apurados no auto de infração não foi corretamente
aplicada a lei, o que justifica a sua correção de ofício.

Nesse contexto, não faria o menor sentido que, ao contribuinte que não tenha
contestado especificamente a interpretação legal de como deva ser apurada a base de cálculo,
não se dê o mesmo tratamento que aos demais contribuintes, relativamente a uma matéria sobre
a qual a jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes e do Superior Tribunal de Justiça é
pacífica.

Assim, em face do princípio da verdade material, a correção da base de cálculo
não representa ofensa à lei.

À vista do exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 25 de julho de 2006

gbOUll:Ct• tatib•Ontir": •
SE MARIA COELHO MARQUES
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